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2° REUNIÃO DA COMISSÃO DE FINANÇAS DO CAU/DF
Brasília - DF, 04 de março de 2015
ATA
Início: 12:30 horas – 04/03/2015 Término: 14 horas e 30 minutos 1) PRESENÇAS: CONSELHEIROS: Osvaldo Remigio Pontalti Filho, Daniel Mendes e Carlos Madson. 1.1) PESSOAL DO CAU/DF: Daniela Borges dos Santos 2) ABERTURA DOS TRABALHOS: Iniciada a reunião e após verificação do quórum, a Coordenador da Comissão Osvaldo Pontalti fez a leitura da pauta e após aprovação deu início a reunião com a aprovação da Ata da reunião anterior. Relato de Processo: O Conselheiro Osvaldo Pontalti, relatou o processo que trata do Acordo Coletivo do CAU/DF, o conselheiro Daniel Mendes solicitou uma parte para esclarecer o que é Acordo Coletivo. O conselheiro Osvaldo Pontalti, apontou alguns pontos de supressão no Pautão encaminhado pelo SINDECOF, considerando principalmente a estrutura atual e o orçamento do Conselho, foi solicitado a presença da advogada do Conselho Karla Dias e do Assessor Financeiro e Contábil Marcos Aurélio Silva, para auxiliar e dar esclarecimentos em relação as questões legais e contábil. Foi apresentado uma planilha com os salários atuais e benefícios onde foi verificado a possibilidade de dar um reajuste salarial aos funcionários de 8,84% e o auxílio Alimentação no valor de R$ 850,00. Foi delegado a Gerente Geral Daniela Borges, realizar uma reunião com o Sindicato e entregar nossa proposta do Acordo Coletivo. O Conselheiro Osvaldo Pontalti, relatou o processo 223491/2015 sendo interessado INBEC, que trata de proposta de convênio para divulgação dos Cursos de pós-Graduação no CAU/DF, após discussão com a Comissão de Atos, deliberou aprovar realização de Convênios para divulgação de cursos que concedam o desconto a partir de 25% aos arquitetos registrados no Conselho. A Gerente Técnica Luciana Vieira, relatou o processo n° 75152/2013 do interessado Cleber Silva Rocha, que foi solicitado diligencia para verificar a legalidade do direito adquirido solicitado pelo interessado no tocante a isenção de anuidade, foi informado no parecer jurídico que do ponto de vista estritamente jurídico, a comissão considerando o parecer, deliberou pela não concessão da isenção de anuidade requisitada. A assessora Técnica relatou o processo n° 223860/2015, interessada Ana Rosa Lopes Vilela que solicita o perdão da dívida de anuidades pendentes e de interrupção de cobrança de anuidades, após análise da comissão e considerando o relato da Assessoria Técnica, deliberou por não conceder o perdão solicitado tendo em vista a inexistência de amparo legal para concessão do pleito. Após considerações finais, às 14 horas e 30 minutos foi encerrada a reunião da qual se lavrou a presente Ata. 
Brasília (DF),04 de março de 2015.
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